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PROJETO DE LEI N.  04/2021
Dispõe sobre as atribuições dos cargos criados pela Lei 3460 de 30 de março de 2005, do Instituto Municipal de Ensino Superior de Bebedouro – IMESB-VC, que especifica.

O Prefeito Municipal de Bebedouro, usando de suas atribuições legais, 

Faz saber que a Câmara Municipal aprova a seguinte Lei:

Art. 1º Ficam deliberadas as atribuições dos cargos, do Instituto de Ensino Superior de Bebedouro, IMESB-VC, criados pela Lei n. 3460 de 30 de março de 2005:

- Coordenador de Curso: 

I - convocar e presidir as reuniões do Conselho de Curso; 

II - representar o Curso junto à Coordenação; 

III - supervisionar a execução do Projeto Pedagógico do Curso propondo as medidas necessárias; 

IV - elaborar, antes do início do ano letivo, o programa de trabalho referente ao ano letivo; 

V - propor ao Conselho de Curso a eliminação ou introdução de disciplinas complementares nos currículos dos Cursos de Graduação, exibidos os respectivos planos de ensino; 

VI - encaminhar ao Diretor ou ao Conselho de Curso sugestões ou planos que visem ao aperfeiçoamento do ensino, da pesquisa e da aprendizagem; 

VII - promover a integração do aluno ao Instituto; 

VIII - analisar a obrigatoriedade de o discente cursar disciplinas que constituam pré-requisito, nos casos de dependência e de transferência de outras instituições; 

IX - emitir parecer a respeito da adaptação de alunos vindos de outras faculdades; 

X - propor a compra de livros e periódicos especializados ou material didático; 

XI - responder as perguntas formuladas pelo Diretor;

XII - apresentar ao Diretor do Instituto, ao final do ano letivo, relatório das atividades realizadas pela Coordenadoria;

XIII - exercer as demais atividades inerentes ao cargo que lhe forem atribuídas nesse Regimento ou por órgãos superiores, observando a qualidade de ensino.

- Coordenador Administrativo:

I - planejar, organizar, dirigir e controlar as atividades das Divisões de Manutenção, Suprimentos, de Pessoal e Contábil-Financeira;

II - propor a execução de políticas de administração de pessoal; 

III - planejar e gerenciar o sistema de suprimentos, organizando e normatizando os procedimentos; 

IV - planejar o sistema de atividades a serem desenvolvidas, visando à manutenção geral do Instituto; 

V - planejar, coordenar e executar as atividades de organização e métodos de todos os órgão que compõem a coordenadoria administrativa; 

VI - Encaminhar relatórios mensais à Direção do Instituto com referência à frequência dos servidores e demais atividades administrativas envolvidas. 

- Coordenador de Pós-Graduação:

I - coordenar e supervisionar os Cursos de Pós-Graduação;

II - desenvolver junto à comunidade e região levantamento de necessidades de ofertas de programas de curso de Pós-Graduação.

- Coordenador de Pesquisa e Extensão:

I - incentivar a pesquisa por todos os meios, tais como: 

a) formação de grupos de pesquisadores; 

b) intercâmbio com outras instituições, estimulando o desenvolvimento de projeto; 

c) promoção de congressos, simpósios e seminários; 

d) obtenção de bolsas especiais de pesquisa; 

e) divulgação de pesquisas realizadas; 

f) a extensão universitária, que visa à integração do Instituto com a comunidade, mediante desenvolvimento de atividades de ensino e pesquisa que lhe sejam inerentes; 

g) a extensão universitária diretamente voltada para a comunidade, que poderá se articular por intermédio de instituições públicas e particulares, no cumprimento de programas específicos. 

- Assessor Técnico:

I - assessorar o superior imediato nos assuntos relativos à área de atuação, elaborando e propondo programas de trabalho, desenvolvendo atividades de planejamento, organização, avaliação, controle e orientação;

II - planejar, desenvolver e acompanhar treinamentos, palestras e eventos;

III - prestar assessoria, orientação e supervisão à outros profissionais em assuntos de sua área de atuação;

IV - realizar atividades de consultoria interna, emitir pareceres, informações e outros documentos relativos à sua competência;

V - manter intercâmbio com outros profissionais, áreas e órgãos;

VI - propor definição de diretrizes, bem como de coordenação e supervisão de ações monitorando resultados e fomentando políticas de interesse da Instituição.
- Chefe de Setor:

I - dirigir, orientar, planejar e controlar as atividades do setor e da equipe que dirige, acompanhando os trabalhos para assegurar o cumprimento dos objetivos e metas estabelecidos;

II - dirigir e controlar os trabalhos que lhe são afetos, respondendo pelos encargos a ele atribuídos;

III - planejar e mandar executar trabalhos;

IV - cobrar pela execução dos trabalhos e distribuir tarefas, zelando pelo cumprimento de horários pelos servidores sob sua responsabilidade;

V - comunicar ao seu superior imediato toda e qualquer intercorrência com o pessoal ou de trabalho que não possa resolver.

- Coordenador de Estágio:

I - organizar e propor ao Conselho de Curso normas para a distribuição, orientação, escalonamento e avaliação das Atividades do Estágio; 

II - acompanhar e avaliar as atividades de estágio; 

III - manter entrosamento com as instituições e unidades públicas ou privadas, onde os alunos poderão desenvolver os estágios; 

IV - manter intercâmbio com outras instituições de ensino e entidades congêneres para aperfeiçoamento do aprendizado e para a prestação de serviços à comunidade por parte dos estagiários; 

V - elaborar o relatório anual das atividades de estágio; 

VI - exercer as demais atividades inerentes à função. 

- Chefe de Secretaria:

I - planejar, dirigir, coordenar e fiscalizar os serviços relativos à: 

a) redigir os requerimentos que tiverem de ser submetidos ao Diretor, ao Conselho Acadêmico e aos Conselhos de Curso ou à Congregação; 

b) cumprir e fazer cumprir os despachos e determinações da Direção; 

c) secretariar as reuniões da Congregação e dos Conselhos de Curso, lavrando as respectivas atas; 

d) abrir e encerrar com o Diretor os termos nos livros destinados à inscrição, matrícula e outros assuntos que se fizerem necessários; 

e) assinar, com o Diretor, Diplomas, Certificados e outros documentos; 

f) zelar pela disciplina no recinto da Secretaria Acadêmica, não permitindo a presença de pessoas estranhas; 

g) responsabilizar-se pela organização do arquivo, mantendo a Secretaria Acadêmica atualizada em relação à legislação de ensino superior; 

h) organizar as sessões solenes de colação de grau do Instituto; 

i) apresentar, a tempo, ao Diretor, os dados necessários à elaboração de relatórios a serem enviados aos órgãos do Ministério da Educação e Cultura e ao Conselho Estadual de Educação. 

- Assessor Jurídico:

I - Descrição sintética da função: atender no âmbito administrativo as consultas que lhe forem solicitadas pela Direção, Secretários e Coordenadores das diversas áreas da autarquia de ensino, emitir pareceres e interpretações de textos legais, confeccionar minutas; manter a legislação atualizada.

II - Descrição analítica da função: atender a consultas, no âmbito administrativo, sobre questões jurídicas, submetidas à apreciação do Diretor, Secretários e Coordenadores das áreas, emitindo pareceres quando necessário, revisar, atualizar e consolidar toda a legislação municipal afetas à autarquia municipal; observar as normas federais e estaduais que possam ter implicações na legislação local, na medida que foram sendo expedidas e providenciar a adaptação desta; estudar e revisar minutas de termos de compromisso e de responsabilidade, contratos em geral, convênios e outros atos que se fizerem necessários a sua legalização; emitir pareceres sobre sindicância e processo disciplinar administrativo; exercer outras atividades compatíveis com a função, de conformidade com a disposição legal ou regulamentar para as quais sejam expressamente designados; relatar parecer jurídico dos atos administrativos da Direção; postular em nome da autarquia municipal, propondo ações, contestando, recorrendo e interpondo todas as medidas judiciais pertinentes, acompanhando todo o trâmite processual até o final; solicitar providências junto ao Poder Judiciário ou Ministério Público; executar outras tarefas correlatas.

Art. 2º As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente, suplementadas, se necessário.

Art. 3º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Bebedouro, 20 de janeiro de 2021.

Lucas Gibin Seren
Prefeito Municipal

Bebedouro, capital nacional da laranja, 20 de janeiro de 2021.

OEP/026/2021
Dirigimo-nos a este Legislativo, solicitando que os senhores vereadores analisem e procedam a aprovação do projeto em apreço, em regime de urgência.
Com a justificativa apresentada pela Diretora do IMESB, encaminhamos o projeto que dispõe sobre as atribuições dos cargos do Instituto Municipal de Ensino Superior de Bebedouro – IMESB-VC, criados pela Lei 3460 de 30 de março de 2005, que especifica.

Cumpre destacar que tal medida se faz necessária, e impostergável, devido ao julgamento procedente da AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, autos n. 2263290-10.2019.8.26.0000, onde o Tribunal de Justiça de São Paulo declarou a inconstitucionalidade do art. 1º, da Lei n. 3.460, de 30 de março de 2005 (cópia anexa).

Referida ação foi ajuizada pelo PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO, sendo réus o PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BEBEDOURO e o PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO.

        Vejamos a parte final do acórdão:

“Assim, por todo o exposto, a ação deve ser julgada procedente para se declarar a inconstitucionalidade do art. 1º da Lei nº 3.460, de 30 de março de 2005, do Município de Bebedouro, que dispõe sobre os cargos comissionados de “coordenador de curso”, “coordenador administrativo”, “coordenador de pós-graduação”, “coordenador de pesquisa e extensão”, “assessor técnico”, “chefe de setor”, “coordenador de estágio”, “chefe de secretaria” e “assessor jurídico”, por ausência de descrição legal das atribuições dos referidos cargos em comissão.

Por fim, por razões de segurança jurídica e interesse social, impõe-se a modulação dos efeitos desta decisão, nos termos do artigo 27 da Lei nº 9.868/99, na medida em que a eficácia ex tunc poderia atingir situações consolidadas, sendo razoável a concessão do prazo de 120 (cento e vinte) dias, contados desta data, possibilitando ao Poder Público regularizar sua estrutura funcional de acordo com a nova realidade normativa.”

Note-se, que foi estipulado o prazo, improrrogável, de 120 (cento e vinte) dias para as devidas providências, ou seja, a readequação normativa da lei municipal que criou os cargos em comissão no IMESB.
Eram estes os motivos que havíamos a relatar à pessoa do senhor ilustre Presidente e demais Agentes Políticos deste Legislativo, colocando-nos a disposição para outros esclarecimentos, caso necessário.

Atenciosamente,

Lucas Gibin Seren
Prefeito Municipal

A Sua Excelência o Senhor

Jorge Emanoel Cardoso Rocha
Presidente da Câmara Municipal de Bebedouro

Bebedouro-SP.
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